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INSERÇÃO 10-3 - Áreas de Influência do Meio Socioeconômico 
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11 PROGRAMAS DE MITIGAÇÃO, MONITORAMENTO, 
COMPENSAÇÃO E RECUPERAÇÃO 

 
 
O Complexo minerário da Mina Cuiabá, está localizado na zona rural do município de 
Sabará/MG. Entre as ações executadas (objeto de análise do presente EIA), destacam-
se a supressão pontual em áreas de vegetação natural para viabilizar a instalação de 
Estações Remotas com Sirenes, vinculada ao Sistema de Notificação de Emergência 
(SNE), como já descrito no capítulo de caracterização o empreendimento.  
 
Dessa forma, este capítulo é elaborado com o objetivo de apresentar os instrumentos 
técnicos voltados à mitigação, recuperação e prevenção de impactos decorrentes da 
intervenção emergencial.  
 
O conjunto de medidas proposto neste documento visa não apenas atender às 
exigências legais para regularização ambiental das intervenções já realizadas, mas 
também assegurar o compromisso do empreendimento com a proteção dos recursos 
naturais e com a manutenção das condições ambientais da região. 
 
Portanto, aqui são apresentados, de forma conceitual os programas indicados como 
continuidade para aplicação referentes ao atual objeto de estudo e licenciamento, que 
são as intervenções para implantação da torre de sirene emergencial. Naturalmente, 
como citado, o presente estudo contempla a entrega simultânea de um Plano de 
Controle Ambiental - PCA, sendo esse um documento a nível executivo com os detalhes 
aprofundados sobre metodologias e procedimentos.  
 
 
11.1 Programas Meio Físico  
 
Como já citado anteriormente, o complexo Mina Cuiabá mante uma série de Programas 
de monitoramento ambiental relacionados às temáticas dos meios físico, biótico e 
socioeconomia. E relação aos programas do meio físico, destacam-se: Programa de 
Monitoramento da Qualidade das Águas e efluentes; Programa de Controle de 
Processos Erosivos e Assoreamentos; Programa de Monitoramento de Ruído 
Ambiental; Programa de Gestão de Resíduos Sólidos; Programa de Monitoramento da 
Qualidade do Ar e Emissões Atmosféricas; Programa de Monitoramento dos Níveis de 
Vibração Monitoramento; Programa de Monitoramento Geotécnico do Sistema de 
Disposição de Rejeitos.  
 
Naturalmente, o empreendimento mante ativo todos os programas acima citados (meio 
físico) aplicáveis às operações de lavra e beneficiamento. Entretanto, o objeto de estudo 
do EIA em questão trata-se de uma estrutura mais simples (estações remotas com 
sirenes), na qual os programas em questão não se aplicam em sua totalidade. Dessa 
forma, abaixo estarão listados apenas os Programas cabíveis para esse processo, 
conforme as características operacionais da estrutura já instalada. Dessa forma, não há 
análises aplicadas à fase de implantação.   
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11.1.1 Programa de Controle de Processos Erosivos e Assoreamentos 
 
11.1.1.1 Introdução 
 
As intervenções pontuais realizadas no entorno da Mina Cuiabá, especialmente a 
abertura de acessos e a supressão de vegetação, resultaram na exposição do solo em 
pequenas áreas distintas, em especial especificamente na área de implantação da torre 
de sirene emergencial. Em função dessas ações, há risco potencial para a ocorrência 
de processos erosivos. 
 
Esse cenário demanda a adoção de medidas preventivas e corretivas voltadas à 
estabilização do solo, à contenção de sedimentos e à manutenção das funções 
ecológicas das áreas impactadas. O presente Programa de Controle de Processos 
Erosivos e Assoreamentos visa garantir a integridade física e funcional das áreas 
afetadas e evitar impactos secundários decorrentes da perda de solo e transporte de 
material particulado. 
 
Destacando que o Programa de Controle de Processos Erosivos e Assoreamentos já 
está em pleno andamento para o empreendimento em operação.  
 
 
11.1.2 Objetivos 
 
O Programa de Controle de Processos Erosivos e Assoreamentos tem como objetivo 
principal mitigar os efeitos das intervenções sobre o solo, promovendo a estabilização 
física das áreas impactadas e prevenindo a ocorrência de erosão hídrica superficial. Ao 
identificar e tratar os locais com maior suscetibilidade à degradação, o programa atua 
de forma preventiva, reduzindo significativamente os riscos ambientais decorrentes da 
exposição do solo. 
 
Além disso, o programa busca garantir que não haja carreamento excessivo de 
sedimentos para cursos d’água, o que poderia comprometer a qualidade da água, 
provocar assoreamento de canais e afetar ecossistemas aquáticos. Para isso, serão 
implantadas práticas de manejo sustentável do solo, como barreiras físicas, estruturas 
de dissipação de energia da água pluvial e, quando necessário, revegetação com 
espécies nativas ou adaptadas. 
 
Outro objetivo importante é possibilitar o monitoramento contínuo das áreas 
intervenientes, de forma a permitir ações corretivas imediatas caso sejam identificados 
sinais de instabilidade, sulcos ou ravinamentos. Dessa forma, o programa atua também 
como instrumento de gestão ambiental, conferindo maior controle e segurança sobre os 
efeitos secundários das ações emergenciais. 
 
Por fim, este programa reafirma o compromisso do empreendimento com a proteção do 
meio físico e com a adoção de medidas ambientalmente responsáveis, mesmo em 
contextos de emergência, reforçando a importância da atuação técnica e proativa na 
recuperação de áreas degradadas. 
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11.1.3 Público-alvo 
 
O público-alvo do Programa de Controle de Processos Erosivos e Assoreamentos 
compreende, em primeiro lugar, as equipes técnicas internas da Mina Cuiabá, 
especialmente os profissionais dos setores de meio ambiente, engenharia civil e 
segurança operacional. São esses os responsáveis diretos pela avaliação das áreas 
afetadas, planejamento e execução das ações de contenção e recuperação ambiental, 
bem como pelo acompanhamento das condições do solo ao longo do tempo. 
 
Também estão incluídas as empresas contratadas envolvidas nas atividades de campo, 
como abertura de aceiros, movimentação de solo e execução de obras de drenagem ou 
cobertura vegetal. Para esse grupo, o programa fornece diretrizes claras quanto às boas 
práticas operacionais e aos cuidados técnicos exigidos na manipulação de áreas 
suscetíveis à erosão. 
 
Por fim, o público indireto também inclui as comunidades do entorno, uma vez que os 
resultados do programa impactam diretamente a conservação do solo, a qualidade dos 
recursos hídricos e a paisagem local. Assim, a adoção de ações efetivas de prevenção 
à erosão contribui para a manutenção da estabilidade ambiental da região e para a 
segurança das populações adjacentes. 
 
 
11.1.4 Requisitos legais e normativos 
 
- Lei Federal nº 12.651/2012 (Código Florestal); 

- Resolução CONAMA nº 303/2002 (Áreas de Preservação Permanente); 

- Resolução CONAMA nº 001/1986 (impactos ambientais) 

- Deliberação Normativa COPAM nº 217/2017 (intervenções emergenciais e 
licenciamento); 

- Normas técnicas da ABNT relacionadas ao controle de erosão (ex: NBR 13029 - 
Proteção superficial do solo); 

- Boas práticas técnicas baseadas em manuais da Embrapa e CETESB. 

 
 
11.1.5 Responsáveis pela execução 
 
A coordenação geral do programa ficará a cargo do setor ambiental da Mina Cuiabá, 
que supervisionará todas as etapas para garantir o cumprimento das ações propostas. 
A execução prática das medidas de controle de erosão e revegetação será realizada 
pelas equipes de engenharia e empresas terceirizadas especializadas, sob supervisão 
técnica contínua do setor do meio ambiente.  
 
 
11.1.6 Cronograma 
 
O cronograma de execução do Programa de Controle de Processos Erosivos e 
Assoreamento será estruturado em etapas progressivas, visando garantir a rápida 
estabilização das áreas afetadas e o monitoramento contínuo dos resultados. A primeira 
etapa corresponde ao diagnóstico técnico das áreas pontuais onde ocorreram 
intervenção de supressão e implantação da torre de sirene, com levantamento 
detalhado das características do solo, grau de exposição, declividade e proximidade de 
corpos hídricos.  
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Na sequência, será realizada a etapa de planejamento e dimensionamento das medidas 
de controle, incluindo o projeto de drenagem. As ações de implantação das medidas 
físicas ocorrerão conforme disponibilidade de recursos e condições climáticas 
favoráveis.  
 
A etapa de revegetação das áreas e aplicação de técnicas de recuperação do solo 
deverá ser executada preferencialmente no período chuvoso para garantir maior taxa 
de sucesso na regeneração da cobertura vegetal. Já a fase de monitoramento e 
manutenção das estruturas instaladas será necessário revisões periódicas e aplicação 
de medidas corretivas sempre que necessário.  
 
 
11.2 Programa de Monitoramento da Qualidade do Ar e Emissões 

Atmosféricas  
 
11.2.1 Introdução 
 
As intervenções realizadas na Mina Cuiabá, para implantação das estruturas para a 
implantação de estações remotas com sirenes, provocaram a exposição de solo e o 
aumento da movimentação de veículos em áreas anteriormente cobertas por vegetação. 
Esses fatores elevam a emissão de partículas em suspensão (material particulado), o 
que pode afetar a qualidade do ar local e a saúde das pessoas, fauna e flora no entorno. 
 
O presente programa visa estabelecer diretrizes para minimizar as emissões 
atmosféricas difusas provenientes dessas atividades, garantindo que as medidas 
adotadas estejam alinhadas às melhores práticas ambientais e atendam às exigências 
legais vigentes. 
 
Entretanto, salienta-se que esses impactos já se deram. Não há mais (no momento 
presente) movimentação de máquinas e equipamentos para as ações realizadas. 
Apenas movimentação de veículos que atuam na fiscalização e manutenção sistema. 
Dessa forma, destaca-se que o Programa de Monitoramento da Qualidade do Ar e 
Emissões e Emissões está em pleno andamento para a Mina, sendo replicado e 
mantido, atendendo plenamente ao objeto de licenciamento desse estudo.  
 
 
11.2.2 Objetivos 
 
O Programa de Monitoramento da Qualidade do Ar e Emissões tem como objetivo 
principal reduzir e controlar as emissões de material particulado geradas pelas 
intervenções no entorno do empreendimento. Busca-se proteger a saúde dos 
trabalhadores, das comunidades vizinhas e a integridade dos ecossistemas locais, 
minimizando os impactos negativos da poeira e de outras partículas atmosféricas. 
 
Além disso, o programa visa implementar práticas operacionais que promovam a 
umidificação das vias e áreas expostas, o manejo adequado do solo e o monitoramento 
contínuo da qualidade do ar para assegurar que os níveis de poluentes se mantenham 
dentro dos padrões estabelecidos pelas normas ambientais. 
 
O programa também tem o objetivo de sensibilizar as equipes envolvidas sobre a 
importância do controle da qualidade do ar, integrando essas práticas ao cotidiano 
operacional e promovendo a responsabilidade ambiental como um valor institucional. 
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11.2.3 Público-alvo 
 
Este programa destina-se principalmente às equipes técnicas internas da Mina Cuiabá, 
incluindo os setores de meio ambiente, operações e segurança do trabalho, que são 
responsáveis pela implementação das medidas de controle e pelo monitoramento da 
qualidade do ar nas áreas impactadas. 
 
Além disso, as empresas terceirizadas responsáveis pela manutenção das vias, pela 
supressão vegetal e pela operação dos equipamentos de contenção de poeira devem 
seguir as diretrizes do programa para garantir a eficácia das ações. 
 
Por fim, as comunidades locais são beneficiárias indiretas das ações do programa, já 
que a melhoria da qualidade do ar contribui para a saúde e o bem-estar das populações 
do entorno do empreendimento. 
 
 
11.2.4 Requisitos legais e normativos 
 
- Resolução CONAMA nº 506/2024 (padrões de qualidade do ar nacional); 

- Deliberação Normativa COPAM nº 248/2023 (padrões de qualidade do ar de Minas 
Gerais); 

- Lei Federal nº 6.938/1981 (Política Nacional do Meio Ambiente); 

- Resolução CONAMA nº 382/2006, que estabelece diretrizes para controle de 
emissões de material particulado; 

- Boas práticas recomendadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) 
relacionadas ao controle de poeira e qualidade do ar; 

- Condicionantes ambientais específicas aplicáveis às atividades da Mina Cuiabá. 

 
 
11.2.5 Responsáveis pela execução 
 
A coordenação do programa será realizada pelo setor ambiental da Mina Cuiabá, que 
supervisionará a implementação das ações de controle de emissões atmosféricas e o 
monitoramento da qualidade do ar. As equipes operacionais e de manutenção serão 
responsáveis pela aplicação das medidas preventivas, como aspersão de água e 
manejo das vias internas, garantindo a redução da poeira em suspensão. Empresas 
terceirizadas envolvidas deverão seguir rigorosamente as orientações ambientais, sob 
supervisão direta da equipe ambiental. Técnicos ambientais habilitados acompanharão 
os indicadores de qualidade do ar e recomendarão ajustes operacionais quando 
necessários. 
 
 
11.2.6 Cronograma 
 
O cronograma prevê a manutenção das atuais medidas de controle de poeira, incluindo 
aspersão periódica de água nas vias e áreas expostas. O monitoramento da qualidade 
do ar será realizado mensalmente, com a geração de relatórios técnicos para avaliação 
dos resultados. Ajustes nas práticas operacionais serão realizados conforme as análises 
do monitoramento, visando a manutenção dos níveis de material particulado dentro dos 
limites legais durante todo o período de acompanhamento. 
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11.3 Meio Biótico 
 
11.3.1 Projeto Executivo de Compensação Florestal (PECF) por Supressão 

de Vegetação no Bioma Mata Atlântica 
 
Este tópico apresenta o Projeto Executivo de Compensação Florestal (PECF) referente 
à compensação pela supressão bioma da Mata Atlântica, conforme Mapa da Área de 
Aplicação da Lei da Mata Atlântica, prevista na Lei Federal nº 11.428/2006. 
 
Diante da intervenção emergencial referente à instalação de uma Estação Remota com 
Sirenes vinculada ao Sistema de Notificação de Emergência (SNE) da Barragem da 
Mina Cuiabá, foi necessário elaboração de projetos executivos para subsidiar a 
compensação florestal por supressão do bioma da Mata Atlântica.  
 
Conforme Art. 17 da Lei Federal nº 11.428/2006 (BRASIL, 2006) apresentado a seguir, 
a supressão de vegetação em estágio médio de regeneração é passível de 
compensação ambiental. 
 

Art. 17. O corte ou a supressão de vegetação primária ou secundária nos 
estágios médio ou avançado de regeneração do Bioma Mata Atlântica, 
autorizados por esta Lei, ficam condicionados à compensação ambiental, na 
forma da destinação de área equivalente à extensão da área desmatada, com 
as mesmas características ecológicas, na mesma bacia hidrográfica, sempre 
que possível na mesma microbacia hidrográfica, e, nos casos previstos nos 
arts. 30 e 31, ambos desta Lei, em áreas localizadas no mesmo Município ou 
região metropolitana (BRASIL, 2006). 

 
Ainda, cita-se o Art. 32 da referida lei que trata de atividades minerárias. 
 

Art. 32. A supressão de vegetação secundária em estágio avançado e médio 
de regeneração para fins de atividades minerárias somente será admitida 
mediante: 
 
I - Licenciamento ambiental, condicionado à apresentação de Estudo Prévio 
de Impacto Ambiental/Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA, pelo 
empreendedor, e desde que demonstrada a inexistência de alternativa 
técnica e locacional ao empreendimento proposto; 
 
II - Adoção de medida compensatória que inclua a recuperação de área 
equivalente à área do empreendimento, com as mesmas características 
ecológicas, na mesma bacia hidrográfica e sempre que possível na mesma 
microbacia hidrográfica, independentemente do disposto no art. 36 da Lei nº 
9.985, de 18 de julho de 2000. 

 
Por se tratar do bioma Mata Atlântica, o Decreto Estadual nº 47.749/2019 prevê, em seu 
art. 48, que: 
 

Art. 48. A área de compensação será na proporção de duas vezes a área 
suprimida, na forma do art. 49, e obrigatoriamente localizada no Estado 
(MINAS GERAIS, 2019). 

 
Por sua vez, o Decreto Federal nº 6.660/2008, em seu art. 26, determina que: 

 
Art. 26 - Para fins de cumprimento do disposto nos arts. 17 e 32, inciso II, da 
Lei n° 11.428, de 2006, o empreendedor deverá: 
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I - Destinar área equivalente à extensão da área desmatada, para 
conservação, com as mesmas características ecológicas, na mesma bacia 
hidrográfica, sempre que possível na mesma microbacia hidrográfica e, nos 
casos previstos nos arts. 30 e 31 da Lei n° 11.428, de 2006, em áreas 
localizadas no mesmo Município ou região metropolitana; ou 
 
II - Destinar, mediante doação ao Poder Público, área equivalente no interior 
de unidade de conservação de domínio público, pendente de regularização 
fundiária, localizada na mesma bacia hidrográfica, no mesmo Estado e, 
sempre que possível, na mesma microbacia hidrográfica (BRASIL, 2008). 

 
Da mesma forma, o Decreto Estadual nº 47.749/2019 como forma de compensação 
ambiental, estabelece: 
 

Art. 49. Para fins de cumprimento do disposto no art. 17 e no inciso II do art. 
32 da Lei Federal nº 11.428, de 2006, o empreendedor deverá, respeitada a 
proporção estabelecida no art. 48, optar, isolada ou conjuntamente, por: 
 
I - Destinar área, para conservação, com as mesmas características 
ecológicas, na mesma bacia hidrográfica de rio federal, sempre que possível 
na mesma sub-bacia hidrográfica e, nos casos previstos nos arts. 30 e 31 da 
Lei Federal nº 11.428, de 2006, em áreas localizadas no mesmo município 
ou região metropolitana, em ambos os casos inserida nos limites geográficos 
do Bioma Mata Atlântica; 
 
II - Destinar ao Poder Público, área no interior de Unidade de Conservação 
de domínio público, pendente de regularização fundiária, inserida nos limites 
geográficos do bioma Mata Atlântica, independente de possuir as mesmas 
características ecológicas, desde que localizada na mesma bacia hidrográfica 
de rio federal, no Estado de Minas Gerais e, sempre que possível, na mesma 
sub-bacia hidrográfica, observando-se, ainda, a obrigatoriedade da área 
possuir vegetação nativa característica do Bioma Mata Atlântica, 
independentemente de seu estágio de regeneração. 
 
§ 1º Demonstrada a inexistência de área que atenda aos requisitos previstos 
nos incisos I e II, o empreendedor deverá efetuar a recuperação florestal, com 
espécies nativas, na proporção de duas vezes a área suprimida, na mesma 
bacia hidrográfica de rio federal, sempre que possível na mesma sub-bacia 
hidrográfica (MINAS GERAIS, 2019). 

 
Assim sendo, para a intervenção emergencial referente à instalação das estações 
remotas vinculadas ao Aumento da Confiabilidade do Sistema de Notificação de 
Emergência (SNE) da Mina Cuiabá, em função da supressão de 0,4113 ha de vegetação 
do bioma da Mata Atlântica em estágio médio de regeneração, torna-se necessária a 
compensação florestal mínima de uma área de 0,8226 ha. 
 
Dada as condições apresentadas, a AngloGold Ashanti Córrego do Sítio Mineração S.A. 
optou como forma de compensação ambiental da intervenção em Mata Atlântica, pela 
destinação de área ao Poder Público, localizada no interior de Unidade de Conservação 
(UC) de domínio Público, pendente de regularização fundiária, atendendo ao inciso II do 
art. 49 supracitado na Fazenda Morro das Bicas e Rochedo, propriedade alvo da 
compensação ambiental, encontra-se inserida dentro dos limites do Parque Nacional 
(PARNA) da Serra do Gandarela, UC de proteção integral de âmbito federal, gerida pelo 
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio). 
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11.3.2 Projeto Executivo de Compensação Florestal (PECF) por Supressão 
de Indivíduos de Espécies Ameaçadas de Extinção e Protegidas por 
Lei 

 
Este tópico apresenta o Projeto Executivo de Compensação Florestal (PECF) referente 
à compensação pela supressão de espécies ameaçadas, bem como as atividades a 
serem executadas no Projeto Técnico de Recomposição de Áreas Degradadas e 
Alteradas (PRADA) com as indicações de técnicas para plantio de mudas visando 
recuperar áreas degradadas em corredores de vegetação para compensar a 
intervenção em áreas com presença de espécies de flora ameaçadas de extinção. 
 
Conforme apresentado, diante da intervenção emergencial referente à instalação das 
estações remotas vinculadas ao Sistema de Notificação de Emergência (SNE) da Mina 
Cuiabá, foi necessário elaboração de projeto executivo para subsidiar a compensação 
florestal por supressão de espécies ameaçadas de extinção e protegidas por lei. 
 
O inventário florestal indicou a supressão de 34 indivíduos de espécies ameaçadas de 
extinção, enquadradas nas categorias em perigo e vulnerável (Dalbergia nigra, 
Aspidosperma parvifolium e Melanoxylon brauna), na Portaria MMA nº 148/2022 e 114 
indivíduos de espécies protegidas (Handroanthus serratifolius e Handroanthus 
ochraceus) pela Lei Estadual n° 20.308/2012. 
 
A compensação pelos indivíduos mencionados totalizará 781 mudas, sendo que a 
proporção adotada para a compensação dos indivíduos suprimidos em decorrência da 
instalação das Torres ER-14 e ER-09A foi definida considerando-se o grau de ameaça 
das espécies, as características da área de intervenção e a densidade populacional dos 
indivíduos, em conformidade com a legislação ambiental vigente.  
 
O PRADA foi apresentado para fins de regularização da referida intervenção 
emergencial, em conformidade com a legislação ambiental estadual de Minas Gerais. 
 
A restauração da cobertura vegetal será efetuada a partir do processo de revegetação 
baseado no enriquecimento e plantio das espécies.  
 
 
11.3.3 Programa de Monitoramento da Fauna 
 
O programa de monitoramento da fauna já está em execução na Mina de Cuiabá pela 
AngloGold Ashanti. Considerando a malha amostral atualmente implantada nos pontos 
de monitoramento e os impactos previstos no EIA, recomenda-se a continuidade do 
programa, utilizando a rede de monitoramento já estabelecida. 
 
 
11.3.4 Plano de Recuperação de Áreas Degradadas 
 
O Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) estabelece as diretrizes e as 
medidas técnicas necessárias para promover a recuperação das áreas afetadas pelas 
intervenções realizadas, visando restabelecer suas funções ambientais, favorecer a 
estabilidade do meio físico e contribuir para a recomposição da cobertura vegetal, em 
conformidade com a legislação ambiental vigente. As medidas de recuperação e 
manutenção das áreas alvo da recuperação estão explicitadas a seguir. 
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11.3.4.1 Medidas de recuperação planejadas 
 
Diversas medidas foram planejadas visando a recuperação da área de intervenção do 
projeto, sendo apresentadas em um quadro síntese a seguir e detalhadas na sequência, 
cada medida com sua especificação técnica. 
 
Foram contempladas medidas de controle e manutenção para as áreas onde ocorreram 
a supressão emergencial e ações de recuperação após sua operação e desativação da 
área da Intervenção Emergencial para implantação de Estação Remota com sirenes 
para atender ao Sistema de Notificação de Emergência (SNE).  
 
Complementarmente às especificações de engenharia, visam agilizar o processo de 
recuperação das áreas degradadas, representando etapas cruciais prévias à 
restauração ambiental. 
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INSERÇÃO 11-1 - Quadro síntese das medidas de recuperação planejadas para vegetação e solo, indicando a fase de desativação da 
Intervenção Emergencial para implantação de Estação Remota com sirenes, aspecto e descrição da medida 

Fase Aspecto Medida Planejada Descrição 

Desativação 

Solo desnudo e compactado 
pelas atividades de instalação, 

operação e desativação do 
empreendimento 

Descompactação do solo e 
reconformação da superfície do 

terreno 

- Após a retirada de todos materiais e equipamentos; 

- Realizar a descompactação do solo manualmente com chibanca ou 
enxadão ou semimecanizada com motocultivador com enxada rotativa; 

- Em áreas íngremes, realizar terraceamento do tipo “curvas de nível” com 
até 40 cm de altura entre a base do sulco e a crista do camalhão. 

Supressão e/ou decapeamento 
do solo em áreas com caminhos 

preferenciais ao escoamento 
superficial (grotas secas) 

Drenagem e dissipação das 
águas sujeitas 

- Construir manualmente drenos com chibanca ou enxadão, desviando as 
águas sujeitas (enxurradas) para área vegetada mais seguras, próximas 
ao local; 

- Em áreas com decapeamento do solo, enleirar o topsoil para a porção 
mais baixa do acesso, para reter as águas pluviais e permitir a infiltração; 

Áreas naturais com 
decapeamento do solo para 

instalação da Sirene 

Espalhamento de topsoil, e 
espalhamento da serrapilheira 

- Após a descompactação e reconformação do solo, realizar manualmente 
o retorno do topsoil de maneira homogenia na superfície do terreno; 

- Não retornar topsoil nos sulcos/drenos para evitar sua perda e 
carreamento; 

- Nas áreas de formações florestais, onde houve o armazenamento de 
serrapilheira, realizar seu espalhamento sobre o topsoil, de maneira 
homogenia. 

Desativação 

Áreas degradadas com 
supressão e/ou solo exposto 

Preparo do solo (Plantio) 
- Abertura de covas para mudas semimecanizada com motocoveadora; 

- Correção e adubação do solo das covas 

Revegetação 

- Distribuição das mudas; 

- Plantio e tutoramento das mudas; 

- Aplicação de iscas formicidas; 

- Replantio (se mortalidade for maior de 20%); 

- Adubação de cobertura. 

Áreas com presença de animais 
domésticos de grande e médio 

porte e com trânsito de pessoas 
(exceto residentes) 

Cercamento e proteção das 
áreas em recuperação 

- Realizar o cercamento da área para evitar a presença de animais de 
médio e grande porte (gado e equinos); 

- Controle de espécies daninhas e exóticas 

- Controle de formigas cortadeiras 
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11.3.4.2 Manutenção das Áreas em Recuperação 
 
As atividades de manutenção incluem replantio, coroamento, controle de pragas e 
doenças, adubação de cobertura e monitoramento. Após 30 dias do plantio, será 
realizada vistoria para avaliação da mortalidade das mudas. Havendo mais de 20% de 
perdas ou mortes em reboleiras, será feito o replantio com mudas da mesma espécie.  
 
O coroamento manual será trimestral, com remoção de plantas daninhas num raio de 1 
metro e cobertura com material vegetal seco. O controle de formigas cortadeiras será 
realizado conforme a necessidade, sempre que a incidência sobre mudas ultrapassar 
8%. Em caso de pragas ou doenças, será feito diagnóstico técnico e controle, 
preferencialmente químico, seguindo as orientações do fabricante.  
 
A adubação de cobertura será realizada duas vezes nos primeiros seis meses e 
reaplicada um ano após o plantio, utilizando 100 g/planta de NPK 15:10:30, somente no 
período chuvoso.  
 
O monitoramento será semestral, com vistoria técnica para verificar processos erosivos, 
drenagem, presença de espécies exóticas, necessidade de replantio, coroamento, 
manutenção de cercas e formigas cortadeiras. Indicadores como taxa de sobrevivência 
(mínimo de 80%), replantio (acima de 20% de mortalidade) e coroamento (100% das 
mudas por campanha) serão registrados em relatórios técnicos semestrais, com 
registros fotográficos. O monitoramento será mantido por cinco anos, com relatório 
conclusivo ao final do período. 
 
 
11.4 Meio Socioeconômico  
 
11.4.1 Programa de Comunicação Social 
 
O Complexo Cuiabá e Lamego já possui um Programa de Comunicação Social em 
andamento, apresentado em 2020 junto ao processo de licenciamento do Projeto de 
Ampliação e Reconceituação do Sistema de Disposição de Rejeitos da Mina de Cuiabá, 
elaborado pela empresa de consultoria Sete Soluções e Tecnologia Ambiental.  
 
O mesmo prevê que o Programa de Comunicação Social tem como finalidade consolidar 
relacionamentos com os atores envolvidos no Projeto de Ampliação e Reconceituação 
do Sistema de Disposição de Rejeitos da Mina de Cuiabá, considerando a ética e a 
transparência das informações sobre o empreendimento. 
 
Desta maneira, o Programa de Comunicação Social deve incluir em suas ações de 
comunicação e relacionamento com a comunidade informações sobre os sistemas de 
notificação de emergência.  
 
O objetivo é demonstrar a conformidade com as orientações dos órgãos públicos e 
reforçar o compromisso da empresa em manter esses sistemas, que são vitais para 
mitigar danos ambientais e sociais. A comunicação deve enfatizar os procedimentos e 
as recomendações a serem adotadas pela população em um eventual acionamento do 
sistema de alerta. 
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Entre as ações já previstas na metodologia e operacionalização do Programa de 
Comunicação Social estão o repasse de informações por meio de reuniões com 
representantes das comunidades situadas ao entorno do empreendimento, uma canal 
de acesso direto da população (08007271500), além de repasse de informações oficiais 
pelo próprio empreendedor, caso solicitado, considerará ainda os representantes do 
poder público municipal (executivo e legislativo), Ministério Público, bem como 
organizações da sociedade civil e instituições atuantes. 
 
Por tanto, levando em consideração as particularidades do projeto “Aumento da 
Confiabilidade do Sistema de Notificação de Emergência da Mina Cuiabá”, é 
recomendado dar continuidade no Programa de Comunicação Social vigente, buscando 
incorporar informações sobre a operação e funcionamento das sirenes, de modo 
orientar a população do entorno sobre as medidas a serem adotadas em um eventual 
acionamento do mesmo.  
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12 PROGNÓSTICO AMBIENTAL 
 
 
O prognóstico ambiental tem por objetivo avaliar e projetar a evolução futura dos 
componentes ambientais da área onde ocorreu a intervenção emergencial para 
implantação das Estações Remotas de sirenes do Sistema de Notificação de 
Emergência (SNE) da Barragem da Mina Cuiabá, considerando diferentes cenários 
temporais e ambientais. 
 
A análise prospectiva foi construída a partir: 
 
- do diagnóstico ambiental; 

- da avaliação integrada dos impactos ambientais; 

- dos programas de mitigação, controle, recuperação e compensação ambiental 
propostos; 

- e do caráter emergencial, corretivo e preventivo da intervenção. 

 
Foram considerados dois cenários principais: 
 
- Cenário tendencial - sem a implantação do projeto; 

- Cenário com a manutenção da intervenção emergencial já implantada. 

 
O prognóstico foi elaborado sob a ótica dos meios físico, biótico e socioeconômico, 
adotando abordagem integrada e visão sistêmica da dinâmica ambiental regional O 
prognóstico ambiental apresenta os cenários futuros da região onde houve a instalação 
do empreendimento, mais especificamente as obras para implantação da sirene, 
considerando as hipóteses de implantação e de não implantação do projeto, com 
destaque para a necessidade de supressão de vegetação nativa do bioma Mata 
Atlântica.  
 
As intervenções emergenciais, objeto dessa regularização ambiental, contempla áreas 
com finalidades distintas. A necessidade de instalação de Estações Remotas com 
sirenes para atender ao Sistema de Notificação de Emergência (SNE) da barragem de 
rejeito Cuiabá, da Mina Cuiabá, no município de Sabará, de certa forma contribuiu para 
um ambiente de menor qualidade ambiental ao realizar a supressão de vegetação 
nativa.  
 
A intervenção emergencial decorreu da necessidade de adequação do sistema de 
segurança de barragens, conforme estabelecido na Resolução ANM nº 95/2022, que 
determina a instalação de Estações Remotas fora da mancha de inundação, de modo a 
garantir cobertura sonora em toda a Zona de Autossalvamento (ZAS). O sistema visa 
alertar, de forma rápida e eficaz, a população vulnerável, possibilitando a evacuação em 
situações emergenciais. 
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12.1 Cenário Tendencial - Sem a Implantação da Estação Remota de 
Sirenes 

 
Meio Físico 
 
No cenário tendencial, sem a implantação da Estação Remota de sirenes, projeta-se a 
manutenção das condições naturais do meio físico, sem ocorrência de novos processos 
de exposição do solo, movimentação de material. 
 
A ausência de supressão vegetal manteria a proteção natural do solo, reduzindo a 
suscetibilidade à erosão hídrica e ao carreamento de sedimentos. A qualidade do ar 
permaneceria inalterada, sem fontes adicionais de geração de material particulado ou 
gases de combustão associadas à intervenção emergencial. 
 
 
Meio Biótico 
 
Do ponto de vista biótico, especialmente da flora, a não implantação do projeto 
possibilitaria a manutenção integral da vegetação nativa, composta por Floresta 
Estacional Semidecidual em estágio médio de regeneração e áreas de Cerrado Denso. 
Este cenário favoreceria a continuidade natural dos processos sucessionais, com 
aumento gradual da complexidade estrutural da vegetação e fortalecimento das funções 
ecológicas locais, o que é particularmente relevante considerando o histórico de 
supressão e fragmentação do Bioma Mata Atlântica em Minas Gerais. 
 
Para a fauna, a manutenção da vegetação garantiria a estabilidade dos habitats 
existentes, preservando áreas de abrigo, alimentação e deslocamento, especialmente 
para espécies de menor mobilidade e maior sensibilidade ambiental. 
 
 
Meio Socioeconômico 
 
Sob a perspectiva socioeconômica, a não implantação da Estação Remota de sirenes 
implicaria a manutenção de lacunas no Sistema de Notificação de Emergência da 
barragem, reduzindo a eficácia do Plano de Ação de Emergência para Barragens de 
Mineração (PAEBM). 
 
Esse cenário aumentaria a vulnerabilidade das populações residentes na Zona de 
Autossalvamento (ZAS), fragilizando a capacidade de resposta em situações críticas e 
contrariando os requisitos estabelecidos pela Resolução ANM nº 95/2022. 
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12.2 Cenário com a Manutenção da Intervenção Emergencial 
 
A intervenção emergencial para implantação das Estações Remotas ER-09A e ER-14 
já foi executada, resultando em Área Diretamente Afetada (ADA) de aproximadamente 
0,4510 ha, com supressão de 0,4113 ha de vegetação nativa, incluindo formações 
inseridas no Bioma Mata Atlântica, composta por 0,3451 ha de Floresta Estacional 
Semidecidual em estágio médio de regeneração e 0,0662 ha de Cerrado Denso 
 
Neste cenário, o prognóstico considera a manutenção da estrutura implantada, sem 
previsão de ampliação física ou novas intervenções ambientais associadas. 
 
 
Meio Físico 
 
Para o meio físico, projeta-se a estabilização das áreas afetadas, considerando que: 
 
- as atividades de movimentação de solo já foram encerradas; 

- foram implantados dispositivos de drenagem e controle de sedimentos; 

- serão mantidas as ações previstas no Programa de Controle de Processos Erosivos e 
Assoreamentos. 

 
Com a execução das medidas de recuperação e manutenção das áreas em 
recuperação, espera-se a redução progressiva da suscetibilidade a processos erosivos 
e a estabilização das condições do solo no médio prazo. A qualidade do ar tende a se 
manter estável, uma vez que a fase operacional das sirenes não gera emissões 
atmosféricas relevantes. 
 
 
Meio Biótico 
 
No meio biótico, a principal alteração refere-se à perda consolidada e irreversível de 
indivíduos da flora, incluindo espécies ameaçadas de extinção e protegidas por 
legislação específica. Essa perda ocorreu de forma pontual e localizada, sem promover 
fragmentação regional de habitats. 
 
A dinâmica futura da vegetação nas áreas diretamente ocupadas pela infraestrutura 
permanecerá limitada, com impedimento da regeneração apenas nos trechos ocupados 
pela estrutura. Contudo, nas áreas adjacentes e nas áreas destinadas à compensação 
florestal, projeta-se: 
 
- recuperação da cobertura vegetal; 

- enriquecimento florístico com espécies nativas; 

- fortalecimento da conectividade ecológica em escala regional. 

 
As medidas de compensação e recuperação ambiental propostas, incluindo os Projetos 
Executivos de Compensação Florestal (PECF) e o PRADA, indicam que os impactos 
bióticos negativos tenderão a ser ambientalmente compensados em escala espacial e 
temporal, respeitando os critérios da Lei da Mata Atlântica e da legislação estadual. 
 
Para a fauna, espera-se um processo gradual de reacomodação das comunidades, com 
retorno progressivo de espécies às áreas em recuperação, especialmente diante da 
recomposição vegetal e da manutenção do Programa de Monitoramento da Fauna já 
existente no empreendimento. 
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Meio Socioeconômico 
 
No meio socioeconômico, o cenário com a manutenção da Estação Remota de sirenes 
representa um ganho ambiental e social significativo, associado ao fortalecimento do 
Sistema de Notificação de Emergência da barragem. 
 
Projeta-se: 
 
- aumento da segurança das populações a jusante; 

- melhoria da capacidade de resposta a situações emergenciais; 

- fortalecimento da governança de risco e da confiança institucional. 

 
A continuidade do Programa de Comunicação Social contribuirá para a consolidação 
desse cenário positivo, garantindo que a população esteja adequadamente informada 
sobre o funcionamento do sistema e os procedimentos a serem adotados em caso de 
acionamento das sirenes. 
 
 
12.3 Análise Comparativa dos Cenários 
 
A análise integrada dos cenários evidencia que: 
 
- o cenário sem a intervenção favoreceria a preservação integral da vegetação nativa; 

- o cenário com a intervenção implica perdas ambientais pontuais e localizadas, 
devidamente reconhecidas, mitigadas e compensadas. 

 
Os benefícios associados à proteção da vida humana, à redução de riscos e à 
conformidade legal superam os impactos ambientais negativos decorrentes da 
supressão vegetal realizada. 
 
Considerando os cenários analisados, conclui-se que a intervenção emergencial para 
implantação das Estações Remotas de sirenes do Sistema de Notificação de 
Emergência da Barragem da Mina Cuiabá projeta um cenário futuro de estabilidade 
ambiental, desde que sejam integralmente executadas e mantidas as medidas de 
mitigação, recuperação e compensação ambiental propostas. 
 
A intervenção mostra-se: 
 
- Ambientalmente justificável; 

- Tecnicamente necessária; 

- Socialmente responsável; compatível com a legislação ambiental vigente, inclusive 
com a Lei da Mata Atlântica. 

- O prognóstico indica que os impactos negativos, embora relevantes sob o ponto de 
vista legal, tendem a ser ambientalmente neutralizados em escala regional, enquanto 
os benefícios socioambientais associados à segurança pública apresentam efeitos 
positivos duradouros. 
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13 CONCLUSÃO 
 
 
O presente Estudo de Impacto Ambiental (EIA) teve por objetivo subsidiar o processo 
de regularização ambiental da intervenção emergencial realizada no Complexo 
Minerário da Mina Cuiabá, no município de Sabará/MG, referente ao Projeto do 
Aumento da Confiabilidade do Sistema de Notificação de Emergência barragem Cuiabá 
da Mina Cuiabá que constitui na implantação de Estações Remotas de sirenes. 
 
A intervenção emergencial decorreu da necessidade de adequação do sistema de 
segurança de barragens, conforme estabelecido na Resolução ANM nº 95/2022, que 
determina a instalação de Estações Remotas fora da mancha de inundação, de modo a 
garantir cobertura sonora em toda a Zona de Autossalvamento (ZAS). O sistema visa 
alertar, de forma rápida e eficaz, a população vulnerável, possibilitando a evacuação em 
situações emergenciais. 
 
Em razão da supressão de vegetação nativa pertencente ao Bioma Mata Atlântica, em 
estágio médio de regeneração, a regularização ambiental condiciona-se à apresentação 
de EIA/RIMA, nos termos do art. 32 da Lei Federal nº 11.428/2006, atendendo ao 
respectivo Termo de Referência da SEMAD/FEAM. 
 
Durante a análise integrada dos impactos dos meios físico, biótico e socioeconômico 
permitiu concluir que:  
 
- As intervenções emergenciais foram pontuais, espacialmente restritas e tecnicamente 

controladas, não configurando expansão de atividade minerária nem indução de novos 
vetores permanentes de degradação ambiental; 

- Os impactos negativos identificados nos meios físico e biótico, embora relevantes 
apresentam baixa a média magnitude, com ocorrência localizada e tendência de 
estabilização, desde que mantidas as medidas de controle e recuperação propostas; 

- A supressão de vegetação nativa, incluindo indivíduos de espécies ameaçadas e 
protegidas, constituiu impacto irreversível no âmbito local, devidamente reconhecido 
e tratado por meio de projetos executivos de compensação florestal, em conformidade 
com a legislação federal e estadual aplicável. 

 
Não foram identificados impactos capazes de comprometer a integridade ecológica 
regional, a conectividade de grandes fragmentos ou a funcionalidade de ecossistemas 
estratégicos, considerando-se a escala da intervenção e o contexto já antropizado da 
área. 
 
Do ponto de vista ambiental, o estudo demonstrou que: 
 
- Os impactos negativos decorrentes da intervenção emergencial são tecnicamente 

mitigáveis, controláveis e compensáveis, conforme previsto nos Programas 
Ambientais apresentados; 

- A adoção de Ações de Recuperação de Áreas Degradadas, dos Projetos Executivos 
de Compensação Florestal (PECF) e das demais medidas de controle ambiental 
assegura a estabilização do meio físico, a recomposição de áreas degradadas e a 
compensação dos danos ao meio biótico;  

- As ações propostas atendem aos princípios da proporcionalidade, precaução e 
prevenção, conforme preconizado pela Política Nacional do Meio Ambiente;  
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- sob a perspectiva socioambiental, destaca-se que a implantação das Estações 
Remotas de sirenes constitui um impacto ambiental positivo relevante, ao fortalecer o 
Sistema de Notificação de Emergência, ampliando a segurança das populações 
localizadas na Zona de Autossalvamento (ZAS) e contribuindo para a gestão integrada 
de riscos associados à barragem. 

 
A viabilidade ambiental da regularização da intervenção emergencial está condicionada 
à: 
 
- execução integral e tempestiva das medidas de mitigação, compensação e 

recuperação ambiental propostas neste EIA; 

- manutenção dos programas de monitoramento ambiental aplicáveis; 

- acompanhamento técnico das áreas em recuperação pelo período estabelecido nos 
projetos executivos; 

- atendimento às condicionantes que venham a ser estabelecidas pelo órgão ambiental 
competente no processo de licenciamento. 

 
Diante do exposto, conclui-se que o empreendimento atende aos requisitos técnicos, 
legais e ambientais estabelecidos pela legislação vigente e pelo Termo de Referência 
da SEMAD/FEAM.  
 
Assim, o presente EIA demonstra que a regularização ambiental da intervenção 
emergencial é compatível com os princípios da legislação ambiental brasileira, 
contribuindo para a segurança da população, a gestão responsável de riscos e a 
sustentabilidade ambiental no contexto do empreendimento. 
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15 EQUIPE MULTIDISCIPLINAR 
 
 
A equipe técnica multidisciplinar atuante na elaboração deste documento e suas 
respectivas atribuições, estão indicados na inserção a seguir. 
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INSERÇÃO 15-1 - Identificação da equipe multidisciplinar 

EQUIPE TÉCNICA RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO EIA 
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ANEXOS 
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ANEXO 1 - ARTs 
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ANEXO 2 - CTFs  
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ANEXO 3 - PLANILHAS DE FAUNA 
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ANEXO 4 - ARQUIVOS SHAPEFILE 
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ANEXO 5 - ESTUDOS ESPELEOLÓGICOS 
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ANEXO 6 - PLANILHAS DE RECURSOS HÍDRICOS 
 



 

 

 


